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Nº 70073697666 (Nº CNJ: 0133881-73.2017.8.21.7000)

2017/Cível


AÇÃO INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL. REVELIA. OFENSA VERBAL E AMEAÇA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DO ABALO PSICOLÓGICO. DANOS MORAIS. INOCORRÊNCIA.  
I. A responsabilidade civil é a obrigação de reparar o dano causado a alguém. Para ser caracterizada a responsabilidade civil subjetiva, nos termos do art. 927, do Código Civil, é necessária a comprovação da ação (conduta comissiva ou omissiva), da culpa do agente, da existência do dano e do nexo de causalidade entre a ação e o dano. 

II. Outrossim, cabe esclarecer também que o reconhecimento da revelia não induz à necessária procedência da pretensão deduzida pela parte autora, uma vez que a presunção de veracidade dos fatos alegados não é absoluta. 

III. No caso, apesar da manifestação grosseira do demandado, através do Whatsapp, não houve uma ofensa pessoal ou ameaça, revelando, isso sim, a insatisfação do réu com o negócio não realizado. Logo, a situação relatada nos autos não passou do mero aborrecimento ou dissabor, aos quais todos os cidadãos estão sujeitos, mas incapaz de atingir a esfera psíquica da parte autora de forma tão negativa, a ponto de gerar o direito à reparação por danos morais. 
IV. Logo, não restando comprovada nenhuma ofensa ou dano à personalidade do requerente, deve ser mantida a sentença de improcedência da lide, com relação aos danos morais. 
APELAÇÃO DESPROVIDA.

	Apelação Cível


	Quinta Câmara Cível
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	Comarca de Porto Alegre

	LUCCA MORAES BONI 


	APELANTE

	DAVI LOPES MADEIRA 


	APELADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes da Quinta Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em negar provimento à apelação.

Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (Presidente) e Des.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva.

Porto Alegre, 30 de agosto de 2017.

DES. JORGE ANDRÉ PEREIRA GAILHARD, 

Relator.

RELATÓRIO

Des. Jorge André Pereira Gailhard (RELATOR)

Trata-se de recurso de apelação interposto por Lucca Moraes Boni contra a sentença que, nos autos da Ação de Indenização por Danos Materiais e Morais ajuizada contra Davi Lopes Madeira, julgou parcialmente procedente a demanda nos seguintes termos:

DIANTE DO EXPOSTO, julgo PARCIALMENTE PROCEDENTES os pedidos formulados por LUCCA MORAES BONI em face de DAVI LOPES MADEIRA, para condenar o réu ao pagamento de R$ 194,38, a título de danos materiais, corrigido monetariamente pelo IGP-M a contar da data do cálculo da fl. 20 (28/07/2016) e acrescido de juros moratórios de 12% ao ano, a partir da citação.

Sustenta a petição recursal que o requerido deve ser responsabilizado, em razão das ofensas e ameaças proferidas através do aplicativo Whatsapp. Pugna pela condenação do réu à indenização por danos morais, no montante de R$ 5.000,00.

Requer o provimento da apelação (fls. 55/60).

Intimado, o apelado deixou de apresentar as contrarrazões, conforme certidão de fl. 62-verso.

Subiram os autos a este Tribunal.

Distribuídos, vieram conclusos.

Cumpriram-se as formalidades previstas nos arts. 929 a 935, do CPC.

É o relatório.

VOTOS

Des. Jorge André Pereira Gailhard (RELATOR)

O apelo é tempestivo. Dispensado o preparo em razão do benefício da justiça gratuita deferido na origem.

Para melhor entendimento dos fatos, transcrevo parte do relatório da sentença:

Trata-se de ação indenizatória movida por LUCCA MORAES BONI em face de DAVI LOPES MADEIRA, alegando que, em dezembro de 2015, entabulou com o réu a permuta de seus automóveis. Afirmou que, ainda em sede de negociação, o demandado veio a Porto Alegre/RS e o autor efetuou um test drive no veículo do réu. Disse que, na ocasião, esqueceu seus óculos de sol no banco do carona do automóvel do requerido. Sustentou ter entrado em contato com o réu, tendo sido acordado que seria efetuada a devolução dos óculos quando o negócio fosse fechado. Contudo, o negócio acabou não se efetivando e, por consequência, solicitou ao réu que enviasse os óculos via Correios. Aduziu que, diante da não efetivação do negócio, o réu teria alegado prejuízo por ter vindo até Porto Alegre/RS e, por tal motivo não teria enviado os óculos, proferindo ameaças e ofensas contra o autor e seu pai de mais de 50 anos. Discorreu acerca dos danos materiais e morais. Requereu a procedência da demanda, com a condenação do requerido ao pagamento de indenização no montante de R$ 194,38, a título de danos materiais bem como ao pagamento de indenização no valor de R$ 5.000,00, a título de danos morais. Postulou a concessão do benefício da assistência judiciária gratuita. Juntou documentos.

Pois bem. Segundo Maria Helena Diniz: “A responsabilidade civil é a aplicação de medidas que obriguem uma pessoa a reparar dano moral ou patrimonial causado a terceiros, em razão de ato por ela mesma praticado, por pessoa por quem ela responde, por alguma coisa a ela pertencente ou de simples imposição legal” (in Curso de Direito Civil Brasileiro – Responsabilidade Civil, Volume 7, 29ª edição, Editora Saraiva, São Paulo, 2015, p. 51).

Por sua vez, a responsabilidade subjetiva é aquela que tem embasamento na idéia de culpa, pressuposto necessário do dano indenizável.

Nessa linha, importante referir que o presente caso trata de responsabilidade civil subjetiva, a qual, para se caracterizar, depende da comprovação da ação (conduta comissiva ou omissiva), da culpa do agente, da existência do dano e do nexo de causalidade entre a ação e o dano. 

Sobre o tema, os arts. 186, 187 e 927, do Código Civil, assim dispõem:

Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Art. 187. Também comete ato ilícito o titular de um direito que, ao exercê-lo, excede manifestamente os limites impostos pelo seu fim econômico ou social, pela boa-fé ou pelos bons costumes.

(...)

Art. 927. Aquele que, por ato ilícito (arts. 186 e 187), causar dano a outrem, fica obrigado a repará-lo.

Outrossim, cabe esclarecer que o reconhecimento da revelia não induz à necessária procedência da pretensão deduzida pela parte autora, uma vez que a presunção de veracidade dos fatos alegados não é absoluta.

Adianto, porém, que não prospera o recurso.

Na hipótese dos autos, o autor alega ter sido insultado e ameaçado pelo réu quando solicitou a entrega dos seus óculos, o que estaria demonstrado nas conversas por Whatsapp (fls. 16/18).

De fato, o teor dos diálogos entre as partes revela que o requerido se exaltou, dizendo ao autor “vai pro inferno me paga o meu prejuízo” e “se VC continuar me incomodando vou fazer uma visita prá vcs e aí vamos colocar os pingos nos is”.

Todavia, apesar da manifestação grosseira do demandado, entendo que tal prova não demonstrou uma ofensa pessoal ou ameaça, revelando, isso sim, a insatisfação do réu com o negócio não realizado. 
Logo, tenho que a situação relatada nos autos não passou do mero aborrecimento ou dissabor, aos quais todos os cidadãos estão sujeitos, mas incapaz de atingir a esfera psíquica da parte autora de forma tão negativa, a ponto de gerar o direito à reparação por danos morais. 
Aliás, para demonstrar a impropriedade de se conceder judicialmente indenização por danos morais oriundos de meros dissabores aos quais todos estão sujeitos, importante mencionar a passagem da obra de Yussef Said Cahali (in Dano Moral, 4ª ed., Editora RT, São Paulo, 2011, p. 51/53), in verbis:

(...)

Vivemos um período marcado por aquilo que se pode denominar banalização do dano moral. Noticias divulgadas pela mídia, muitas vezes com estardalhaço, a respeito de ressarcimentos milionários por alegado dano moral, concedidos por juízes no país e no exterior, acabam por influenciar as pessoas, que acabam por crer na possibilidade de virem a receber polpudas indenizações por aquilo que, a rigor, menos que dano moral, não constitui mais que simples aborrecimento, advertindo-se que somente fatos e acontecimentos capazes de abalar o equilíbrio psicológico do indivíduo são considerados para a indenização por dano moral, sob pena de banalizar o instituto, atribuindo reparação a mesmos incômodos do cotidiano.

(...) Nesse sentido, o dano moral somente ingressará no mundo jurídico, gerando a subseqüente obrigação de indenizar, quando houve alguma grandeza no ato considerado ofensivo a direito personalíssimo. Assim, inexiste dano moral ressarcível quando o suporte fático não possui virtualidade para lesionar sentimento ou causar dor e padecimento íntimo. Não configura dano moral mero dissabor, desconforto ou contratempo a que estão sujeitos os indivíduos nas suas relações e atividades cotidianas. 

(...) O atentado ao bem-estar psicofísico do indivíduo deve apresentar uma certa magnitude ou expressividade para ser reconhecido como dano moral, não bastando um mal estar trivial, de escassa importância, próprio do risco cotidiano da convivência em sociedade.  

No mesmo sentido, os seguintes precedentes desta Corte:

APELAÇÃO CÍVEL. RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. OFENSAS. PROVA INSUFICIENTE. A prova constante dos autos não permite concluir que o réu ofendeu os autores de forma a violar seus direitos de personalidade. A situação não passou de mero dissabor do quotidiano, de indisposição entre vizinhos, não restando caracterizado o dano moral alegado. Sentença de improcedência mantida. APELO DESPROVIDO. (Apelação Cível Nº 70072537186, Nona Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 19/04/2017);

Apelação Cível. Responsabilidade Civil. Agressão Verbal. Autores contratados para efetuar serviço de reforma de um apartamento. Ofensa À Honra. Insuficiência Probatória. Mero Aborrecimento. Sentença Reformada. Requisito necessário para a indenização por danos morais é a comprovação de que realmente sofrera constrangimento capaz de provocar algum abalo psicológico, o que não ocorre no caso concreto. À UNANIMIDADE, DERAM PROVIMENTO AO APELO. (Apelação Cível Nº 70067990705, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luís Augusto Coelho Braga, Julgado em 15/09/2016);

RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. OFENSAS VERBAIS. PROVA INSUFICIENTE. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO DOS FATOS CONSTITUTIVOS DE DIREITO. A ausência de provas conclusivas acerca das ofensas que o demandante diz ter sofrido, ônus que lhe competia. Julgamento de improcedência que deve ser mantido. EMBARGOS INFRINGENTES DESACOLHIDOS. (Embargos Infringentes Nº 70070982665, Quinto Grupo de Câmaras Cíveis, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Alberto Schreiner Pestana, Julgado em 11/04/2017);

Apelação Cível. Responsabilidade Civil. Ação Indenizatória por Danos Morais. Ameaças e Ofensas proferidas pelo ex-cônjuge da autora. Indeferimento de Contradita de Testemunha. Cerceamento de Defesa. Não há que se falar em cerceamento de defesa por contradita de testemunha. O julgador, como destinatário da prova, compete valorar o depoimento prestado para formação do seu convencimento, não tendo embasado sua convicção apenas nestes dois depoimentos, e sim, num contexto probatório geral. In casu, a contradita da testemunha, não foi fundamental para o deslinde da controvérsia e para a formação de um jízo de procedência da ação. Desta sorte, tendo em vista que a decisão singular formou o seu convencimento em todo o caderno probatório, inclusive ponderando as testemunhas arroladas pela parte apelante, não há que se falar em cerceamento de defesa. DANO MORAL. Inocorrência. A prova do dano no presente caso necessita ser robusta para a caracterização do dano moral, uma vez se tratar de responsabilidade civil subjetiva, o que não se evidencia nos autos. Cumpre colocar que não é qualquer mágoa ou desentendimentos que são vivenciados que geram dano moral, principalmente quando se está em processo de separação e partilha de bens do casal, o que evidente gera muitos transtornos e mágoas para ambas as partes. Assim, requisito necessário para a indenização por danos morais é a comprovação de que realmente sofrera constrangimento capaz de provocar algum abalo psicológico, o que não ocorre no caso concreto, não passando de um mero sentimento de indignação que ao meu entendimento, não faz jus, a qualquer reparação indenizatória. NEGARAM PROVIMENTO AO APELO. UNÂNIME. (Apelação Cível Nº 70072629355, Sexta Câmara Cível, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Luís Augusto Coelho Braga, Julgado em 29/06/2017).

Logo, não assiste razão ao autor.
Deixam de ser arbitrados os honorários recursais previstos no art. 85, § 11, do CPC, por conta da revelia do demandado.
Ante o exposto, nego provimento à apelação.

É o voto.

Des.ª Lusmary Fatima Turelly da Silva - De acordo com o(a) Relator(a).
Des. Jorge Luiz Lopes do Canto (PRESIDENTE)

De acordo com o ilustre Relator, tendo em vista que as peculiaridades do caso em análise autorizam a conclusão exarada no voto.

DES. JORGE LUIZ LOPES DO CANTO - Presidente - Apelação Cível nº 70073697666, Comarca de Porto Alegre: "À UNANIMIDADE, NEGARAM PROVIMENTO À APELAÇÃO."
Julgador(a) de 1º Grau: CINTIA DOSSIN BIGOLIN
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